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1) Prefácio 

 

O Fundo Soberano do Brasil (FSB) foi criado pela Lei nº 11.887, de 24 de dezembro de 2008, e regulamentado 

pelo Decreto nº 7.055, de 28 de dezembro de 2009. Em seu artigo 8º, o Decreto atribui à Secretaria do Tesouro 

Nacional (STN) a responsabilidade pela elaboração do Relatório de Administração do FSB, a ser submetido 

e aprovado, a cada semestre, pelo Conselho Deliberativo do Fundo Soberano do Brasil (CDFSB)1, nos termos 

do inciso X, do art. 3º, do Decreto nº 7.113, de 19 de fevereiro de 2010. O artigo 8º do Decreto no 7.055, de 

2009, também determina que o Relatório de Administração deverá conter, no mínimo:   

 

I - descrição das operações realizadas no semestre, especificando, em relação a cada uma, os 

objetivos, os montantes dos investimentos efetuados, as receitas auferidas e a origem dos 

recursos investidos, bem como a rentabilidade apurada no período; 

II - diretrizes de investimentos aprovadas pelo CDFSB; 

III - informações sobre: a) conjuntura econômica do segmento do mercado financeiro em que se 

concentrarem as operações do FSB, relativas ao semestre findo; e b) cenário macroeconômico 

utilizado para o semestre seguinte; 

IV - a rentabilidade nos últimos quatro semestres; e  

V - a relação dos encargos debitados ao FSB em cada um dos dois últimos exercícios, especificando 

valor e percentual em relação ao patrimônio líquido médio semestral em cada exercício. 

 

O presente Relatório contém informações relativas à administração do FSB durante o primeiro semestre de 

2018, contemplando as determinações contidas na Medida Provisória nº 830, de 21 de maio de 2018, que 

estabeleceu a destinação de todos os seus recursos para o pagamento da dívida pública federal. 

 

Nesse sentido, com a inexistência de qualquer ativo a ser administrado pelo FSB, esta edição do Relatório 

de Administração apresenta-se como a finalização do ciclo de prestação de contas definido pelo art. 8º do 

Decreto no 7.055, de 2009. 

 

 

Mansueto Facundo de Almeida Júnior  

Secretário do Tesouro Nacional 

 

 

 

                                                      
1 O Decreto nº 7.113, de 19 de fevereiro de 2010, instituiu o Conselho Deliberativo do Fundo Soberano do Brasil – CDFSB e regulamentou 
sua atuação. 
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2) Histórico, Objetivos e Diretrizes Institucionais 

 

2.1) Histórico 

 

O FSB foi criado pela Lei nº 11.887, de 24 de dezembro de 2008, e regulamentado pelo Decreto nº 7.055, de 28 

de dezembro de 2009 e pelo Decreto nº 7.113, de 19 de fevereiro de 2009. 

 

O FSB teve como aporte inicial a emissão de 10.201.373 títulos do Tesouro Nacional, em 30 de dezembro de 

2008, totalizando R$ 14.243.999.592,36 a preços de mercado da época, conforme disposto na Portaria do 

Tesouro Nacional nº 736, de 30 de dezembro de 2008. 

 

Na mesma data, o FSB promoveu a integralização de cotas do Fundo Fiscal de Investimentos e Estabilização 

(FFIE), de que trata o art. 7º da Lei nº 11.887, de 2008, no valor total dos ativos recebidos, conforme disposto no 

Decreto nº 6.713, de 29 de dezembro de 2008. Trata-se de fundo exclusivo multimercado, devidamente 

registrado na Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e que tem como administradora a BB Gestão de Recursos 

Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (BB DTVM). 

 

Em 19 de fevereiro de 2010, por meio do Decreto nº 7.113, foi instituído o CDFSB, que tem como uma de suas 

competências a aprovação da forma, do prazo e da natureza dos investimentos do Fundo. 

 

Em junho de 2010, o FFIE participou da oferta pública de distribuição de ações de emissão do Banco do Brasil. 

Em setembro do mesmo ano, o FFIE adquiriu ações da Petrobras em duas operações distintas. A primeira 

aquisição foi realizada junto à Caixa Econômica Federal (CEF). A segunda ocorreu por meio da Oferta Pública 

de Ações daquela companhia2. 

 

No dia 30 de agosto de 2012, ocorreu operação de permuta de 51.853.846 ações ordinárias da Petrobras, de 

propriedade do FFIE, por 48.150.000 ações ordinárias do Banco do Brasil em poder da União, em montante 

financeiro equivalente a R$ 1.139.229.000,00. Essa operação foi autorizada pelo Decreto de 29 de agosto de 

2012 e aprovada por decisão ad referendum do Presidente do CDFSB, nos termos do art. 3º da Resolução n° 1, 

de 17 de setembro de 2010, sendo referendada pelos demais integrantes do CDFSB na reunião de 26 de 

setembro de 2012. 

 

Ao final de 2012, ocorreu resgate parcial de 11.579.306.053,645 quotas do FFIE pelo FSB, no montante de R$ 

12,4 bilhões. Essa operação foi aprovada por decisão ad referendum do Presidente do CDFSB, nos termos do 

art. 3º da Resolução n° 1, de 17 de setembro de 20103 4. Os recursos resgatados foram aplicados 

                                                      
2 Para mais informações consulte o Relatório de Administração e Demonstrações Financeiras do FSB referentes ao 2º semestre de 2010. 
3 A decisão foi referendada pelos demais membros do CDFSB na reunião subsequente. 
4 As resoluções aprovadas pelo CDFSB, bem como demais normativos legais de acesso público, encontram-se disponíveis no sítio da 
Secretaria do Tesouro Nacional na internet, por meio do link: http://www.tesouro.fazenda.gov.br/fundo-soberano-do-brasil.  

http://www.tesouro.fazenda.gov.br/fundo-soberano-do-brasil
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temporariamente em subconta específica do FSB na Conta Única do Tesouro Nacional (CTU), nos termos do § 

1º do artigo 4º da Lei no 11.887, de 2008. 

 

A Resolução CDFSB nº 11 aprovou, no dia 28 de junho de 2013, a Política de Investimentos do FSB, que trouxe 

aprimoramentos nas estruturas de governança, com a criação de duas câmaras, a Câmara Consultiva Técnica 

do FSB (CCT) e a Câmara de Planejamento de Investimentos (CPLIN). A Política de Investimentos também 

estabeleceu Carteiras de Referência, que servem como parâmetro para a alocação ótima dos recursos do FSB, 

além de instituir limites operacionais e critérios para a mensuração e apresentação de resultados, de forma a 

assegurar o alinhamento da gestão do portfólio às diretrizes do CDFSB. 

 

Em dezembro de 2015, foi realizado o resgate parcial de 747.810 quotas do FFIE pelo FSB, no montante de R$ 

855 milhões. Essa operação foi realizada nos termos da Portaria STN nº 764, de 22 de dezembro de 2015. O 

total resgatado foi aplicado temporariamente em subconta específica do FSB na CTU, nos termos do § 1º do 

artigo 4º da Lei nº 11.887, de 2008. 

 

Em  maio de 2017, a Secretaria do Tesouro Nacional, na condição de Secretaria Executiva do CDFSB, anunciou  

a decisão estratégica do referido Conselho de alienar as ações do Banco do Brasil detidas pelo FFIE. As 

operações seriam executadas em um programa prolongado de vendas, sujeito às condições de mercado, que  

deveria ser realizado ao longo de um prazo de até 24 meses. A recomendação estava alinhada com o anúncio 

do Ministério da Fazenda, realizado em 24 de maio de 2016, que previa a venda de participações do FSB ao 

longo dos próximos anos, de acordo com as condições de mercado, sempre com o objetivo de maximizar a 

receita oriunda da venda dos ativos do Fundo. 

 

No segundo semestre de 2017, foi dada continuidade ao processo de vendas das ações do Banco do Brasil e 

foram vendidos os títulos públicos pré-fixados e indexados ao IPCA detidos pelo FFIE. Os recursos provenientes 

dessas operações foram alocados em operações compromissadas, conforme determinação do CDFSB. 

 

Em 2018, prosseguiu-se no processo de alienação das ações do Banco do Brasil, visando preparar o FFIE para 

a possibilidade de resgate de seus recursos. Assim, em 08 de maio, foi realizado o primeiro resgate parcial de 

cotas do FFIE, que totalizou o valor de R$ 3,5 bilhões, recursos que estavam alocados em operações 

compromissadas no fundo. Os recursos foram transferidos para a Conta Única do Tesouro Nacional e 

depositados em subconta do FSB. 

 

O resgate dos recursos do FFIE se alinhou à decisão estratégica de extinção do FSB, anunciada pelo Governo 

Federal em 24 de maio de 2016. Os recursos resgatados do FFIE foram somados ao montante já depositado na 

subconta do FSB na Conta Única do Tesouro Nacional, no valor, à época, de aproximadamente R$ 23 bilhões.  

 

Em 22 de maio de 2018, foi publicada a Medida Provisória nº 830, que estabeleceu: 
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“Art. 1º  Fica extinto o Fundo Soberano do Brasil - FSB, fundo especial de natureza contábil e financeira, vinculado 

ao Ministério da Fazenda, criado pela Lei nº 11.887, de 24 de dezembro de 2008. 

Art. 2º  Os recursos do extinto FSB, pertencentes à União, serão destinados ao pagamento da Dívida Pública 

Federal. 

Art. 3º  A Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda adotará as medidas necessárias ao 

cumprimento do disposto nos art. 1º e art. 2º quanto à sua execução e à sua operacionalização. 

Art. 4º  Fica extinto o Conselho Deliberativo do Fundo Soberano do Brasil - CDFSB, de que trata o Decreto nº 7.113, 

de 19 de fevereiro de 2010, na data de publicação dos demonstrativos a que se refere o art. 9º da Lei nº 11.887, de 

2008, apurados após a data de entrada em vigor desta Medida Provisória. 

Art. 5º  O Ministério da Fazenda encaminhará ao Congresso Nacional o último relatório de desempenho do FSB, de 

que trata o art. 10 da Lei nº 11.887, de 2008, até o fim do trimestre subsequente à data de extinção do Fundo. 

Art. 6º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.” (grifo nosso) 

 

A Medida Provisória nº 830, de 21 de maio de 2018, estabeleceu a extinção do FSB e determinou que os recursos 

do extinto fundo devem ser destinados ao pagamento da Dívida Pública Federal. O objetivo dessa utilização de 

recursos foi contribuir para garantir o equilíbrio entre receitas de operações de crédito e despesas de capital em 

2018, conforme estabelece a regra de ouro das finanças públicas, nos termos do inciso III do Art. 167 da 

Constituição Federal. 

 

Nos dias 07 e 08 de junho de 2018, com a alienação dos últimos lotes de ações do Banco do Brasil, os recursos 

remanescentes do FFIE foram resgatados, e a totalidade dos saldos financeiros do FSB foi transferida para a 

Coordenação-Geral de Controle e Pagamento da Dívida Pública da STN – CODIV (UG 170600), passando a 

compor, a partir de então, o colchão de liquidez da dívida pública. 

 

A Câmara dos Deputados, entretanto, em 04 de setembro de 2018, rejeitou e arquivou a MP 830, restaurando a 

vigência da Lei nº 11.887/08 e, portanto, a existência do FSB. Após o comunicado da Mesa Diretora da Câmara, 

foi aberto prazo de 60 dias para a elaboração de Projeto de Decreto Legislativo, disciplinando as relações 

jurídicas decorrentes da vigência da Medida Provisória. O prazo terminou no dia 10 de novembro de 20185 sem 

que tenha havido a edição do Decreto Legislativo. Assim, com a de inércia do Congresso em dirimir a questão, 

as relações jurídicas constituídas e decorrentes de atos praticados durante a vigência da MP 830 foram 

consolidadas como atos jurídicos perfeitos. 

 

2.2) Finalidades/Objetivos 

 

Segundo o art. 1º da Lei nº 11.887, de 2008, o FSB foi criado com as seguintes finalidades: 

• Mitigar os efeitos dos ciclos econômicos; 

• Formar poupança pública; 

• Promover investimentos em ativos no Brasil e no exterior; e 

                                                      
5 Conforme cronograma de tramitação que consta no site do Congresso Nacional (https://www.congressonacional.leg.br/materias/medidas-
provisorias/-/mpv/133333) 

https://www.congressonacional.leg.br/materias/medidas-provisorias/-/mpv/133333
https://www.congressonacional.leg.br/materias/medidas-provisorias/-/mpv/133333
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• Fomentar projetos de interesse estratégico do País localizados no exterior. 

 

Em termos de fontes, poderão constituir recursos do FSB (art. 4º da Lei nº 11.887, de 2008): 

• Recursos do Tesouro Nacional correspondentes às dotações que lhe forem consignadas no 

orçamento anual; 

• Ações de sociedades de economia mista federal excedentes ao necessário para a manutenção 

de seu controle pela União ou outros bens com valor patrimonial; 

• Resultados de aplicações financeiras à sua conta; e 

• Títulos da dívida pública mobiliária federal. 

 

Os resgates do FSB atenderão exclusivamente ao objetivo de mitigar os efeitos dos ciclos econômicos (art. 5º 

da Lei nº 11.887, de 2008). 

 

2.3) Política de Investimentos do FSB 

 

A Política de Investimentos foi elaborada por meio de um amplo processo de discussão entre representantes das 

instituições participantes do CDFSB, no qual foram analisadas as melhores práticas identificadas como referência 

internacional em gestão de recursos financeiros e de fundos soberanos, consubstanciadas, para o FSB, em 

quatro principais pilares, a saber: 

1. Estrutura de Governança; 

2. Carteiras de Referência; 

3. Limites Operacionais para a gestão do portfólio; e 

4. Mecanismos e metodologias de mensuração dos resultados do FSB. 

 

São direcionadores estratégicos do FSB: 

 

Missão 

“Gerir poupança pública de longo prazo, que possibilite ao FSB atuar, de forma eficaz, como instrumento de 

política econômica, visando à mitigação dos efeitos dos ciclos econômicos no Brasil”. 

 

Valores que norteiam a gestão dos ativos: 

• Excelência; 

• Prudência; 

• Integridade; 

• Transparência; e 

• Responsabilidade socioambiental. 
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Filosofia de investimentos 

“A busca de alocações de seus recursos que conciliem, por um lado, a maximização da rentabilidade esperada, 

considerando níveis de tolerância a riscos compatíveis com o perfil de longo prazo do Fundo, e por outro, a 

manutenção de níveis adequados de liquidez financeira de curto prazo, visando a sua atuação, tempestiva e 

eficaz, como instrumento de política econômica anticíclica.” 

 

2.3.1) Estrutura de Governança 

 

O primeiro pilar da Política de Investimentos se refere ao detalhamento da estrutura de Governança do FSB, com 

a criação de duas câmaras técnicas: a Câmara Consultiva Técnica (CCT), prevista no art. 6º, do Decreto nº. 

7.113, de 2010, e a Câmara de Planejamento de Investimentos (CPLIN).  

 

A instituição das câmaras aprimorou a governança do FSB possibilitando a segmentação de três diferentes níveis 

de alçadas, conforme explicado abaixo na seção 2.3.3: estratégico, a cargo do CDFSB; executivo, a cargo da 

CCT; e operacional, a cargo da STN, que se reúne na CPLIN.  

 

Cabe à CCT assessorar, discutir e propor resoluções pertinentes ao CDFSB, enquanto compete à CPLIN discutir 

os aspectos táticos e operacionais relacionados à execução da Política de Investimentos do FSB, bem como das 

demais determinações do CDFSB.  

 

2.3.2) Carteiras de Referência 

 

A Política de Investimentos do FSB apresenta as Carteiras de Referência que servem como parâmetros para a 

alocação ótima dos recursos do FSB, dentre as diversas alternativas de investimentos e aplicações, tendo em 

vista o cumprimento das finalidades previstas no art. 1º da Lei nº 11.887, de 2008, de sua missão institucional e 

de seu nível de tolerância a riscos. São estabelecidas três modalidades de carteiras de referência com 

características específicas: 

 

a) Carteira de Referência Doméstica (CRD): alocação referente aos ativos de renda fixa do portfólio do 

FFIE, que é o instrumento utilizado pelo FSB para aplicação de seus recursos no Brasil. Conforme 

apresentado em relatórios anteriores, a alocação em títulos públicos tem como referência os índices 

Anbima IRF-M e IMA-B, para títulos de prefixados e títulos indexados ao IPCA, respectivamente; 

b) Carteira de Referência Internacional (CRI): alocação referente à parcela do portfólio do FSB a ser 

investida em instrumentos financeiros internacionais; e 

c) Carteiras Especiais: referem-se às parcelas do portfólio a serem geridas e acompanhadas de forma 

separada, em razão da execução de políticas de governo, compatíveis com as finalidades previstas no 

art. 1º da Lei nº 11.887, de 2008, e que poderão incorporar tanto ativos domésticos quanto internacionais. 

Estas carteiras são subdividas em três: 
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• Carteira Especial 01 (CE1): refere-se ao conjunto de ações que constam no portfólio de FFIE; 

• Carteira Especial 02 (CE2): refere-se à parcela aplicada na Conta Única da União, conforme 

disposto no art. 4º, § 1º, da Lei nº 11.887, de 2008; 

• Carteira Especial 03 (CE3) refere-se à parcela aplicada em operações compromissadas e ativos 

de alta liquidez que constam do portfólio do FFIE. 

  

Por orientação estratégica do CDFSB, até o encerramento do Fundo não foram alocados recursos do FSB na 

Carteira de Referência Internacional. 

 

2.3.3) Limites Operacionais 

 

Um dos pilares da Política de Investimentos do FSB se refere ao conjunto de limites operacionais, os quais 

restringem os desvios da carteira efetiva do FSB em relação às carteiras de referência durante a execução da 

estratégia de investimentos. 

 

Os limites operacionais atuam como ferramentas de controle e de mitigação de riscos, restringindo a 

concentração do portfólio por classes de ativos, por emissores e por instrumentos. Os limites têm estrita 

correlação com a Política de Alçadas e Competências, também aprovada pelo CDFSB, que instituiu três níveis 

de alçada associados aos desvios permitidos para a composição da carteira efetiva frente à carteira de referência 

definida para o FSB. Quanto maiores os desvios observados maior o nível da alçada a ser acionado para fins de 

justificativas dos desvios e/ou adoção de medidas corretivas. Os níveis de alçada são: 

 

a) Estratégico: de responsabilidade do CDFSB, visando a aprovar as diretrizes gerais de investimento, 

bem como as demais diretrizes estratégicas do FSB; 

b) Executivo: de responsabilidade da CCT, que visa a garantir o alinhamento da estratégia executada 

pela STN às diretrizes do CDFSB; e 

c) Operacional: nível atribuído à STN, na condição de gestora do FSB, para que possa dar cumprimento 

à Política de Investimentos aprovada pelo CDFSB, bem como às suas demais determinações. 

 

2.3.4) Mecanismos e metodologias de mensuração de resultados 

 

A Política de Investimento do FSB também elenca um conjunto de indicadores de desempenho e de 

acompanhamento de riscos a serem monitorados pelo FSB. Estes foram desenvolvidos para acompanhar 

principalmente a carteira efetiva doméstica e a carteira efetiva internacional (que não se concretizou).  Esta 

mesma política definia carteiras especiais para as quais não seria apurado todo o conjunto de indicadores. Para 

estas carteiras especiais é apresentada a rentabilidade apurada por metodologia “time weighted”  
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3) Conjuntura Macroeconômica6 

 

O primeiro semestre de 2018 ficou marcado pela consolidação do processo de recuperação econômica em ritmo 

mais gradual do que o previsto inicialmente, apesar do forte impacto negativo da crise de desabastecimento em 

diversos setores proporcionado pela greve dos caminhoneiros. Dados mensais indicam que a queda na atividade 

econômica em maio foi seguida de recuperação significativa em junho. Apesar da greve dos caminhoneiros, o 

PIB no segundo trimestre mostra crescimento de 0,2% na comparação com trimestre imediatamente anterior, 

sendo o sexto trimestre consecutivo de crescimento trimestral no campo positivo. No acumulado em quatro 

trimestres, encerrados no segundo trimestre de 2018, o PIB registrou aumento de 1,4%, nada obstante as 

signficativas quedas no 2º trimestre de 2018 na produção industrial (-0,6%) e na Formação Bruta de Capital Fixo 

(-1,8%) na comparação com o 1º trimestre.   

 

O comportamento do mercado acionário brasileiro no primeiro semestre foi marcado por otimismo no início do 

semestre com o IBOVESPA atingindo 87.652 pontos em fevereiro. O preço da ação do Banco do Brasil atingiu 

uma máxima de R$ 43,71 (em 09/03) e recuou em seguida até atingir R$ 28,65 no encerramento do 1° semestre, 

em linha com a queda nos demais preços de ações devido a diversas fontes de incerteza, sobretudo no campo 

político.  

 

O cenário externo se mostra bastante desafiador com incertezas associadas a política comercial americana e 

possíveis reações de outros países. Além disso, o processo de normalização das taxas de juros nas economias 

avançadas pode provocar efeitos na economia mundial, em particular sobre os fluxos de capitais dos emergentes. 

Em vista disso, o Real se desvalorizou em relação a outras moedas. 

 

Em relação à política monetária, o arrefecimento da inflação permitiu a redução da SELIC em março para 6,5% 

a.a e sua manutenção neste patamar até o fim do semestre. Trata-se do valor mais baixo observado para a taxa 

Selic desde o início do sistema de metas de inflação em 1999.  

 

Já em relação aos aspectos fiscais, a arrecadação tributária ainda não se recuperou completamente e o elevado 

nível de rigidez das despesas obrigatórias vem trazendo crescentes dificuldades para o cumprimento da “regra 

de ouro” e a redução do déficit primário. De todo modo, as contas públicas neste 1º semestre caminham sem 

dificuldades para o cumprimento da meta de primário anual e o mencionado resgate de recursos do FSB para 

pagamento da Dívida Pública Federal deve contribuir de forma importante para garantir o equilíbrio entre receitas 

de operações de crédito e despesas de capital em 2018, conforme estabelece a regra de ouro das finanças 

públicas, nos termos do inciso III do Art. 167 da Constituição Federal. 

 

                                                      
6  Seção elaborada com dados divulgados até o dia 22/10/2018. 
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4) Operações Realizadas no Período de Referência  

 

As operações do FSB ao longo do primeiro semestre ocorreram exclusivamente no mercado doméstico e 

consistiram na realocação para a CE3, de investimentos anteriormente alocados na CE1, seguindo a estratégia 

de expandir aquela Carteira, visando aumentar a liquidez dos ativos que compunham o FFIE. A Carteira Efetiva 

Doméstica – CED, por sua vez, já havia sido totalmente liquidada em 2017, iniciando o exercício de 2018 zerada, 

não ocorrendo novas entradas de recursos no período em análise.  

 

Em alinhamento com a decisão do CDFSB, conforme anúncio publicado pelo Ministério da Fazenda, em 05 de 

maio de 2017, no primeiro semestre de 2018 foi dada continuidade à política de venda de ações do Banco do 

Brasil detidas pelo FFIE (CE1), conforme detalhado no quadro abaixo. Desde o inicio do semestre até a extinção 

do FSB, foram vendidas 44.479.100 ações, com os seus recursos transferidos para a CE3. O restante das ações 

foi vendido até o dia 08 de junho de 2018. 

 

Resumo das vendas das ações do BB em 2018 

 
    Fonte: BBDTVM 

 

Além das vendas citadas acima, verificou-se a obtenção de recursos decorrentes de proventos (juros sobre 

capital próprio e dividendos) oriundos das ações do Banco do Brasil em um total de R$ 9,5 milhões. 

 

Foi realizado, em 08 de maio, resgate de cotas do FFIE no valor de R$ 3,5 bilhões, referente a recursos que 

estavam alocados em operações compromissadas daquele Fundo. Os recursos foram transferidos para a Conta 

Única do Tesouro Nacional e depositados em subconta do FSB. Os recursos resgatados do FFIE naquele 

momento se somaram ao montante já depositado na subconta do FSB na Conta Única do Tesouro Nacional, 

compondo a CE2, no valor de aproximadamente R$ 23,3 bilhões. O resgate desmobilizou recursos do FFIE e 

estava associado à decisão estratégica de extinção do FSB, já anunciada pelo Governo Federal em 24 de maio 

de 2016.  

 

Além desse resgate de cotas de R$ 3,5 bilhões, ocorrido antes da publicação da MP nº 830 de 22/05/2018, 

ocorreram outros dois resgates nos dias 07 e 08 de junho de 2018, correspondendo respectivamente aos 

montantes de R$ 520.847.846,38 e R$ 127.189,06. Como as duas últimas tranches ocorreram após a publicação 

da referida medida provisória, os recursos foram transferidos diretamente para a Unidade Gestora 170600, da 

Coordenação-Geral de Controle e Pagamento da Dívida Pública. 

 

Os recursos da CE2 totalizavam R$ 26,9 bilhões, em 22 de maio de 2018, momento da publicação da MP nº 

830, sendo provenientes dos resgates de cotas do FFIE realizados em dezembro de 2012, dezembro de 2015 e 

VENDAS JAN FEV MAR ABR MAI JUN TOTAL

Financeiro 431.505.554,00 209.465.325,00 482.627.489,00 413.671.468,00 272.443.955,00 39.719.184,00 1.849.432.975,00  

Quantidade 14.044.300 4.074.400 11.822.200 9.159.200 9.180.800 600.000 48.880.900

Preço Médio R$ 37,83
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maio de 2018 somados à rentabilidade da Conta Única no período. Tendo em vista o disposto no §2º do art. 2º 

da Lei nº 11.887, de 2008, parte dos rendimentos da CE2 foram resgatados ao longo do semestre para fazer 

face às despesas com a operacionalização do FSB (vide seção 7). 

 

No momento da extinção do FSB, ainda havia um montante de R$ 301,46 milhões na CE3 e R$ 228,42 milhões 

na CE1 (dos quais R$ 84,62 milhões se referem a vendas de ações ainda não liquidadas e R$ 1,18 milhões a 

proventos a receber). Estes recursos, somados a Disponível de R$ 0,05 milhões compunham o total de R$ 529,94 

milhões em ativos do FFIE7, cujas cotas passaram a ser detidas diretamente pela União e posteriormente 

transferidos para a realização de pagamentos da Dívida Pública Federal – DPF. 

 

Além disso, como a remuneração de recursos aplicados na conta única apresenta a peculiaridade de o 

rendimento acumulado em um decêndio ser creditado apenas no decêndio seguinte, a parte remanescente dos 

rendimentos, no valor de 75,52 milhões, foi disponibilizada somente após a extinção do Fundo, sendo 

posteriormente transferida para atender à nova destinação trazida pela MP nº 830 de 21/05/2018.  

 

Com a extinção do fundo a partir da publicação da MP nº 830, os recursos do FSB  foram transferidos para o 

colchão de liquidez da Dívida Pública Federal, administrado pela Coordenação-Geral de Controle e Pagamento 

da Dívida Pública – CODIV/STN (UG 170600), totalizando R$ 27.523.980.724,54, com o objetivo de contribuir 

para a garantia do equilíbrio entre receitas de operações de crédito e despesas de capital em 2018, conforme 

estabelece a “regra de ouro” das finanças públicas, nos termos do inciso III do Art. 167 da Constituição Federal, 

conforme detalhamento abaixo: 

 

• Fonte 0350719021 – Receitas não financeiras diretamente arrecadadas (FSB) - superávit 

▪ 22/05/2018 - resgate de aplicação Conta Única: R$ 13.255.000.000,00 

▪ 22/05/2018 - transferência para UG 170600: R$ 13.255.000.000,00 

 

• Fonte 0380719020 – Receitas financeiras diretamente arrecadadas (FSB) - superávit 

▪ 22/05/2018 - resgate de aplicação Conta Única: R$ 9.396.530.898,30 

▪ 22/05/2018 - transferência para UG 170600: R$ 9.396.530.898,30 

 

• Fonte 0163719020 – Alienação de bens e direitos do patrimônio público (FSB)8 

▪ 08/05/2018 – resgate de cotas do FFIE: R$ 3.500.000.000,00 

▪ 09/05/2018 – aplicação Conta Única: R$ 3.500.000.000,009 

▪ 22/05/2018 – resgate de aplicação Conta Única: R$ 3.500.000.000,00 

▪ 11/06/2018 – transferência para UG 170600: R$ 3.500.000.000,00 

 

• Fonte 0180719020 – Receitas financeiras diretamente arrecadadas (FSB) 

▪ 22/05/2018 - resgate de aplicação Conta Única: R$ 775.950.548,72 

▪ 22/05/2018 - transferência para UG 170600: R$ 775.950.548,72 

▪ 30/05/2018 - resgate de aplicação Conta Única: R$ 66.946.467,31 

                                                      
7 Este total de ativos subtraído de valores a pagar e provisões para despesas corresponde a um Patrimônio Líquido de R$ 529.82 milhões  
8 Os recursos do resgate do FFIE foram originalmente classificados na fonte 0150719021 (receitas não financeiras diretamente arrecadadas), 
porém, a Secretaria de Orçamento Federal, através da sua NT 10.928, de 30/05/2018, recomendou a reclassificação para a fonte 163, por 
se tratar de receitas de alienação de ativos que integram o patrimônio público. A reclassificação foi realizada em 01/06/2018. 
9 Como a entrada dos recursos aconteceu apenas às 23h01 do dia 08/05/2018, conforme documento Siafi 2018RA000002, a aplicação na 
Conta Única só foi possível no dia seguinte ao crédito. 
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▪ 30/05/2018 - transferência para UG 170600: R$ 66.946.467,31 

▪ 08/06/2018 - resgate de aplicação Conta Única: R$ 8.575.049,96 

▪ 08/06/2018 - transferência para UG 170600: R$ 8.575.049,96 

▪ 20/06/2018 - resgate de aplicação Conta Única: R$ 2.723,95 

▪ 20/06/2018 - transferência para UG 170600: R$ 2.723,95 

▪ 29/06/2018 - resgate de aplicação Conta Única: R$ 0,86 

▪ 29/06/2018 - transferência para UG 170600: R$ 0,86 

 

• Fonte 0163251010 – Receitas próprias alienação de bens e direitos do patrimônio público (FSB)10 

▪ 07/06/2018 – GRU recolhida diretamente para a UG 170600: R$ 520.847.846,38 

▪ 08/06/2018 – GRU recolhida diretamente para a UG 170600: R$ 127.189,06 

 

5) Composição da Carteira do FSB  

 

A carteira consolidada do FSB no momento de sua extinção apresentava a seguinte composição, tomando-se 

por base o valor de mercado dos ativos em relação ao total (posição 22/05/2018): 0,83% aplicados na CE1  

(Ações Ordinárias do Banco do Brasil - BBAS3);  98,07% na CE2 (Conta Única do Tesouro Nacional); e 1,10% 

aplicados na CE3 (operações compromissadas). O Gráficos 1a e 1b apresentam a evolução da composição da 

carteira do FSB nos últimos doze meses: 

 

Gráfico 1 a – Evolução da Carteira do FSB –  Últimos 12 meses – R$ bilhões 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
10 Trata-se das duas últimas tranches de resgates do FFIE, já com o FSB extinto. Dessa forma, os recursos foram recolhidos diretamente 
para a UG 170600, unidade responsável pelos pagamentos da DPF. 
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Gráfico 1 b – Evolução da Carteira do FFIE –  Últimos 12 meses – R$ bilhões 

 

 

Fonte: BB DTVM  
Observação 1: A Carteira Efetiva Internacional não foi apresentada no gráfico em razão de ainda não haver 
recursos do FSB no exterior. 
Observação 2: Não foram apresentados outros ativos do FFIE que representaram menos de 0,5% do total do 
FSB durante o período analisado. 

 Observação 3: A Carteira Especial 3 foi criada em agosto de 2017, absorvendo as operações compromissadas detidas pelo FFIE. 

 

A destinação dos recursos do FSB para o pagamento da dívida pública mobiliária federal de deu em sua 

totalidade dentro do primeiro semestre de 2018. Logo, a posição da carteira de investimentos ao final do semestre 

foi zerada. 

 

6) Indicadores de Rentabilidade e de Riscos    

 

No primeiro semestre de 2018, a rentabilidade total da carteira de ativos do FSB foi de 4,48%11. A tabela 3, a 

seguir, apresenta a evolução das rentabilidades total e por carteira, verificadas no ano de 2018. 

                                                      
11 O art. 3º, inciso II, do Decreto nº 7.055, de 28 de dezembro de 2009, estabelece que as aplicações do FSB em ativos financeiros no Brasil 
deverão ter rentabilidade mínima equivalente à Taxa de Juros de Longo Prazo –TJLP, fixada pelo Conselho Monetário Nacional. No segundo 
semestre de 2017, a rentabilidade da carteira de ativos do FSB foi de 6,57% e, nos últimos 12 meses, alcançou 11,38%. Cabe ressaltar, 
entretanto, que o horizonte temporal para avaliação dos resultados não coincide com o exercício, devendo observar janela móvel, de dez 
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Tabela 2 – Rentabilidade das Carteiras do FSB – últimos 12 meses 

 

* Rentabilidades calculadas por regime de competência. 
Fonte: Elaboração prória a partir de informações disponibilizadas pela BB DTVM. 
Observação: a Carteira Especial 3  foi criada em agosto, absorvendo as operações compromissadas. 

 

O gráfico 2 apresenta o monitoramento da rentabilidade vis-à-vis o benchmark definido pelo art. 3º, inciso II, do 

Decreto nº 7.055, de 28 de dezembro de 2009, desde a criação do FSB até 22/05/2018, em relação à hipótese 

teórica de caso os recursos tivessem sido remunerados pela TJLP no mesmo período. 

 

Gráfico 1 

Comparativo: Patrimônio Líquido x Patrimônio valorizado pela TJLP (desde a criação do FSB) 

 

                                                      
anos, estipulada pelo CDFSB, conforme consta do Capítulo “Missão, Visão, Valores e Filosofia de Investimentos do FSB” do Manual de 
Gestão de Ativos, aprovado pela Resolução CDFSB nº 12, de 28 de junho de 2013, com base no art. 6º da Lei nº 11.887, de 2008, e no art. 
3º do Decreto nº 7.113, de 2010. 

Jul Ago Set Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun 

CED - Pré 2,27% 1,05% 1,43% 0,08% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 4,90%

IRF - M 2,31% 1,06% 1,48% 0,14% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 5,07%

Δ Bench. -0,04% -0,01% -0,05% -0,06% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% -0,16%

CED - IPCA 4,20% 1,57% 1,69% 0,30% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 7,95%

IMA - B 4,00% 1,34% 1,81% 0,46% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 7,80%

Δ Bench. 0,20% 0,22% -0,12% -0,16% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,14%

CED 3,12% 1,28% 1,54% 0,18% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 6,24%

CRD 3,06% 1,19% 1,62% 0,28% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 6,28%

Δ Bench. 0,06% 0,09% -0,08% -0,11% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% -0,03%

CE1 7,02% 7,71% 13,65% -1,50% -12,36% 6,61% 23,64% 5,60% -1,50% -8,96% -11,52% 0,00% 3,60% 24,91%

CE2 0,71% 0,89% 0,75% 0,77% 0,79% 0,74% 0,84% 0,66% 0,76% 0,69% 0,51% 0,00% 3,50% 8,42%

CE3 0,80% 0,80% 0,64% 0,65% 0,57% 0,54% 0,58% 0,47% 0,53% 0,52% 0,34% 0,00% 2,47% 6,63%

TJLP 0,56% 0,62% 0,54% 0,56% 0,54% 0,54% 0,57% 0,47% 0,54% 0,52% 0,35% 0,00% 2,47% 5,95%

FSB 1,39% 1,57% 1,85% 0,66% -0,11% 1,06% 2,06% 0,87% 0,71% 0,43% 0,35% 0,00% 4,48% 11,34%

20182017
Ativo

6 

meses

12 

meses
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Os subitens a seguir apresentam os indicadores de rentabilidade e risco para cada uma das carteiras do FSB. 

 

6.1) Carteira Efetiva Doméstica (CED) 

 

A carteira efetiva doméstica foi liquidada em outubro de 2017  

 

6.2) Carteira Efetiva Internacional 

 

Não houve aplicações de recursos no exterior. 

 

6.3) Carteira Especial 1 (CE1) 

 

A CE1, composta por ações do Banco do Brasil, apresentou redução de 90,8% na comparação com dezembro 

de 2017, decorrente da venda da maior parte das ações no semestre. A Tabela seguinte apresenta a evolução 

do VaR da CE1, que atingiu R$ 5,2 mil, correspondendo a 3,6% do PL em dezembro de 2017. Observa-se 

redução no VaR atribuído à CE1 em termos absolutos devido à venda de ações.  

 

Tabela 3 – Valor em Risco (VaR) da CE1 

 

  Fonte: BB DTVM e STN. 
Observação 1: VaR calculado pelo método não-paramétrico histórico de 150 dias úteis. 
Valor dos Ativos considerado para fins de VaR apurado segundo metodologia específica 
no último dia de cada mês. Rentabilidade da carteira pode ser diferente da variação de 
seu valor, por conta do recebimento de proventos. 

 

O processo de venda de ações iniciado em maio de 2017 resultou na venda de 100.622.800 ações até a data de 

extinção do FSB, em 22 de maio de 2018, restando, ainda, 4.401.800 ações (R$ 142.618.320,00) que 

continuaram a fazer parte do patrimônio do FFIE e foram vendidas até o dia 08 de junho de 2018. O gráfico 

seguinte mostra a distribuição diária das vendas desde o princípio do processo até a extinção do FSB:  

 

 

 

dez/17 1.554.707,42 50.151,85 3,2258%

jan/18 1.382.316,29 35.486,83 2,5672%

fev/18 1.285.859,96 33.358,54 2,5943%

mar/18 777.108,20 23.164,75 2,9809%

abr/18 358.955,36 12.536,16 3,4924%

mai/18 142.618,32 5.188,67 3,6382%

VaR  (mil R$) VaR (%) Mês 
Patrimônio 

Líquido (mil R$)
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Gráfico 2 - Distribuição Diária da Venda de Ações  

 

 

 

 

A estratégia adotada seguiu diretrizes do CDFSB que incluíam a recomendação de evitar impactos excessivos 

no preço da ação. Os períodos com maior concentração de vendas foram aqueles em que o volume negociado 

em mercado era mais alto acompanhado de valorização no preço da ação.  

 

 

6.4) Carteira Especial 2 (CE2) 

 

A CE2, composta pelos recursos aplicados na Conta Única do Tesouro Nacional, iniciou o primeiro semestre de 

2018 com o valor de R$ 22,65 bilhões, encerrando o semestre com o montante de R$ 26,93 bilhões, o que 

representa uma variação de 18,8%, sendo R$ 4,0 bilhões oriundos dos resgates de cotas do FFIE, enquanto o 

restante refere-se à valorização da carteira. As rentabilidades mensais da CE2 podem ser visualizadas no Gráfico 

3, abaixo.  
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Gráfico 3 – Rentabilidade da CE2 – 1ª semestre de 2018 

 

Fonte: Siafi. 
Observação: Calculado por regime de caixa da Conta Única do Tesouro Nacional, por isso os números podem ser ligeiramente 
diferentes daqueles apresentados na tabela 3, na qual é considerado por regime de competência. 

 

7) Relação de Encargos Debitados do FSB 

 

O valor total das despesas com a operacionalização12 do FSB, Ação Orçamentária 20YC, no primeiro semestre 

de 2018, totalizou o montante de R$ 38.235,36 (0,00014% do patrimônio líquido médio). Além das despesas 

executadas diretamente pelo FSB na ação já citada, existem despesas executadas indiretamente, que são 

deduzidas do patrimônio do FFIE e estão demonstradas na tabela 4. Esta tabela apresenta o detalhamento das 

despesas administrativas do FFIE do 1º semestre de 2016 ao 1º semestre de 2018. Os encargos são diretamente 

deduzidos do valor de suas cotas, conforme previsto em seu regulamento e nas Instruções CVM nº 555, de 17 

dezembro de 2014, e nº 438, de 12 de julho de 2006.  

 

Tabela 4 – Detalhamento das despesas administrativas do FFIE 

 

                                                      
12 A partir do exercício de 2014, em cumprimento ao disposto no §2º do art. 2º da Lei nº 11.887, de 2008, o FSB assumiu a responsabilidade 
pelo pagamento de despesas com provedores de serviços eletrônicos de informações utilizados exclusivamente em sua gestão e 
classificados orçamentariamente como despesas com a “operacionalização do FSB”. Os pagamentos de tais serviços foram realizados tendo 
como origem de recursos a Fonte 280, onde são contabilizados os rendimentos das aplicações do FSB na Conta Única do Tesouro Nacional. 

0,78%
0,73% 0,73% 0,72%

0,42%

0,0%

0,2%

0,4%

0,6%

0,8%

1,0%

1,2%

1,4%

jan/18 fev/18 mar/18 abr/18 mai/18

R$ . %
1 R$ . %

1 R$ . %
1 R$ . %

1 R$ . %
1

1. Taxa de Administração do Fundo 367.878             0,020       534.156             0,020       675.470                  0,020          708.206,80            0,020          567.134,26            0,016          

1.1. Taxa de Administração Efetiva 130.413             0,007       189.358             0,007       239.454                  0,007          251.059,31            0,007          201.049,08            0,006          

1.2. Controladoria 2
38.075               0,002       55.285               0,002       69.911                    0,002          73.299,41              0,002          58.698,41              0,002          

1.3. Distribuição 3
199.390             0,011       289.513             0,011       366.105                  0,011          383.848,08            0,011          307.386,77            0,008          

2. Custódia de T.V.M. 118.887             0,006       165.970             0,006       207.559                  0,006          207.037,35            0,006          161.978,81            0,004          

3. Taxa ANBID 2.876                 0,000       2.996                 0,000       3.103                      0,000          3.131,97                0,000          3.935,30                0,000          

4. Corretagens e emolumentos -                     -          -                     -          281.259                  0,008          1.060.711,52         0,030          1.384.769,07         0,038          

5. Taxa de fiscalização CVM ⁴ 40.402               0,002       37.220               0,001       38.811                    0,001          30.205,44              0,001          33.833,12              0,001          

6. Outras despesas 3.012                 0,000       2.299                 0,000       2.805                               0,000          2.564,38                0,000          8.932,81                0,000          

Total 533.053 0,029    742.641 0,028    1.209.006,550    0,035        2.011.857,460   0,056        2.160.583,370   0,060        

1º sem. 20182º sem. 20171º sem. 20171º sem. 2016 2º sem. 2016
Despesa
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Fonte: BB DTVM (Cálculo com base nos balancetes de janeiro de 2016 a maio de 2018). 
Observação 1 – Percentuais em relação ao Patrimônio Líquido Médio Semestral do FFIE. 
Observação 2 – Controladoria: despesas relativas a registros, controles e contabilidade dos ativos do FFIE.  
Observação 3 – Distribuição: despesas devidas ao Banco do Brasil, responsável pela Distribuição e Registro Escritural de cotas, bem como 
pelos Serviços de Tesouraria, nos termos do Regulamento do FFIE. 

 

Conforme se verifica na tabela acima, houve um pequeno aumento de 7,39% no total das despesas 

administrativas do FFIE comparadas ao semestre anterior. Esse acréscimo foi registrado sobretudo nas 

despesas de corretagens e emolumentos e está relacionado ao aumento no volume das vendas de ações do 

Banco do Brasil. 

 

8) Demonstrações Financeiras do FSB 

 

De acordo com o art. 7º do Decreto nº 7.055, de 2009, as demonstrações financeiras do FSB serão divulgadas 

semestralmente e deverão conter as seguintes notas explicativas:  

I – valor de mercado dos ativos; 

II – informações sobre os gastos com a taxa de administração do FSB e seus percentuais em relação 

ao patrimônio liquido médio semestral; e  

III – informações sobre as despesas relativas à sua operacionalização.  

Os demonstrativos contábeis do FSB encontram-se nos anexos 2 a 6 deste documento. Adicionalmente, cumpre 

notar que as informações relativas aos incisos II e III do Decreto nº 7.055, de 2009, acima transcritos, foram 

divulgadas na seção 7 (Encargos debitados ao FSB), e que o valor de mercado dos ativos do FSB ao final do 

período de referência deste Relatório corresponde ao valor dos ativos do FFIE e do saldo da subconta do FSB 

na Conta Única do Tesouro Nacional em 30 de junho.  
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9) Anexos 
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Anexo 1 – Evolução dos Ativos do FSB/FFIE 

 

 

            (Continua) 

R.Fixa R.Variável total

Valor (R$) Valor (R$) Valor (R$) Valor (R$) Valor (R$)  Taxa Mensal (%) Taxa Acumulada (%) 

dez/08 14.258.607.912,47      0,00 14.258.607.912,47      0,00 14.258.607.912,47  

jan/09 14.657.388.110,51      0,00 14.657.388.110,51      0,00 14.657.388.110,51  2,80% 2,80%

fev/09 14.856.042.791,54      0,00 14.856.042.791,54      0,00 14.856.042.791,54  1,36% 4,19%

mar/09 15.099.862.154,40      0,00 15.099.862.154,40      0,00 15.099.862.154,40  1,64% 5,90%

abr/09 15.113.246.680,00      0,00 15.113.246.680,00      0,00 15.113.246.680,00  0,09% 5,99%

mai/09 15.533.700.142,12      0,00 15.533.700.142,12      0,00 15.533.700.142,12  2,78% 8,94%

jun/09 15.588.114.779,86      0,00 15.588.114.779,86      0,00 15.588.114.779,86  0,35% 9,32%

jul/09 15.752.117.175,54      0,00 15.752.117.175,54      0,00 15.752.117.175,54  1,05% 10,47%

ago/09 15.927.094.790,24      0,00 15.927.094.790,24      0,00 15.927.094.790,24  1,11% 11,70%

set/09 16.025.986.817,84      0,00 16.025.986.817,84      0,00 16.025.986.817,84  0,62% 12,40%

out/09 16.035.627.617,94      0,00 16.035.627.617,94      0,00 16.035.627.617,94  0,06% 12,46%

nov/09 16.161.401.846,83      0,00 16.161.401.846,83      0,00 16.161.401.846,83  0,78% 13,34%

dez/09 16.348.815.464,57      0,00 16.348.815.464,57      0,00 16.348.815.464,57  1,16% 14,66%

jan/10 16.508.216.627,11      0,00 16.508.216.627,11      0,00 16.508.216.627,11  0,98% 15,78%

fev/10 16.688.896.980,24      0,00 16.688.896.980,24      0,00 16.688.896.980,24  1,09% 17,04%

mar/10 16.896.632.434,37      0,00 16.896.632.434,37      0,00 16.896.632.434,37  1,24% 18,50%

abr/10 16.965.611.278,73      0,00 16.965.611.278,73      0,00 16.965.611.278,73  0,41% 18,99%

mai/10 17.065.859.492,63      0,00 17.065.859.492,63      0,00 17.065.859.492,63  0,59% 19,69%

jun/10 17.232.929.013,28      0,00 17.232.929.013,28      0,00 17.232.929.013,28  0,98% 20,86%

jul/10 15.912.162.593,90      1.908.750.000,00         17.820.912.593,90      0,00 17.820.912.593,90  3,41% 24,98%

ago/10 16.143.151.639,72      1.780.000.000,00         17.923.151.639,72      0,00 17.923.151.639,72  0,57% 25,70%

set/10 1.644.416.731,67         16.877.387.924,62      18.521.804.656,29      0,00 18.521.804.656,29  3,34% 29,90%

out/10 1.656.760.257,70         16.068.810.950,15      17.725.571.207,85      0,00 17.725.571.207,85  -4,30% 24,31%

nov/10 1.748.281.136,18         15.446.713.497,21      17.194.994.633,39      0,00 17.194.994.633,39  -2,99% 20,59%

dez/10 1.879.936.796,07         16.884.621.223,67      18.764.558.019,74      0,00 18.764.558.019,74  9,13% 31,60%

jan/11 1.895.268.969,87         16.576.524.168,57      18.471.793.138,44      0,00 18.471.793.138,44  -1,56% 29,55%

fev/11 1.930.840.973,61         17.694.019.719,84      19.624.860.693,45      0,00 19.624.860.693,45  6,24% 37,64%

mar/11 2.041.131.994,78         17.677.089.039,32      19.718.221.034,10      0,00 19.718.221.034,10  0,48% 38,29%

abr/11 2.120.084.693,12         15.888.515.521,83      18.008.600.214,95      0,00 18.008.600.214,95  -8,67% 26,30%

mai/11 2.250.479.747,13         14.877.000.141,63      17.127.479.888,76      0,00 17.127.479.888,76  -4,89% 20,12%

jun/11 2.287.937.649,41         14.614.532.177,51      16.902.469.826,92      0,00 16.902.469.826,92  -1,31% 18,54%

jul/11 2.309.179.122,60         14.403.294.781,35      16.712.473.903,95      0,00 16.712.473.903,95  -1,12% 17,21%

ago/11 2.447.816.248,23         12.927.286.481,05      15.375.102.729,28      0,00 15.375.102.729,28  -8,00% 7,83%

set/11 2.487.575.241,26         11.829.758.232,10      14.317.333.473,36      0,00 14.317.333.473,36  -6,88% 0,41%

out/11 2.508.749.947,36         13.004.794.091,72      15.513.544.039,08      0,00 15.513.544.039,08  8,35% 8,80%

nov/11 2.638.617.095,87         13.374.327.411,14      16.012.944.507,01      0,00 16.012.944.507,01  3,22% 12,30%

dez/11 2.679.286.552,34         12.867.241.148,42      15.546.527.700,76      0,00 15.546.527.700,76  -2,91% 9,03%

jan/12 2.803.451.333,14         14.928.341.107,63      17.731.792.440,77      0,00 17.731.792.440,77  14,06% 24,36%

fev/12 2.822.042.069,87         14.498.768.952,88      17.320.811.022,75      0,00 17.320.811.022,75  -2,32% 21,48%

mar/12 2.930.889.006,82         13.755.708.415,40      16.686.597.422,22      0,00 16.686.597.422,22  -3,66% 17,03%

abr/12 3.013.040.213,64         12.617.548.007,35      15.630.588.220,99      0,00 15.630.588.220,99  -6,33% 9,62%

mai/12 3.165.613.234,06         11.153.645.281,14      14.319.258.515,20      0,00 14.319.258.515,20  -8,39% 0,43%

jun/12 3.203.637.006,41         10.672.415.163,80      13.876.052.170,21      0,00 13.876.052.170,21  -3,10% -2,68%

jul/12 3.270.315.040,71         11.411.949.987,35      14.682.265.028,06      0,00 14.682.265.028,06  5,81% 2,97%

ago/12 3.319.488.595,60         12.141.895.423,80      15.461.384.019,40      0,00 15.461.384.019,40  5,31% 8,44%

set/12 3.383.483.425,85         13.167.338.457,76      16.550.821.883,61      0,00 16.550.821.883,61  7,05% 16,08%

out/12 3.472.801.225,83         12.041.334.067,90      15.514.135.293,73      0,00 15.514.135.293,73  -6,26% 8,81%

nov/12 3.498.831.786,76         11.020.789.023,38      14.519.620.810,14      0,00 14.519.620.810,14  -6,41% 1,83%

dez/12 21.540.880,22               2.832.640.000,00         2.854.180.880,22         12.400.000.000,00      15.254.180.880,22  5,06% 6,98%

Mês

FFIE
CTU TOTAL
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Fonte: BB DTVM (Saldos por Ativos) e Fundo Soberano do Brasil (Rentabilidades Calculadas por regime de caixa). 
Obs.1: Renda variável inclui apenas o valor de mercado das ações. 
Obs.2: Renda fixa inclui operações compromissadas, títulos públicos, receitas a receber e taxas diferidas. 
Obs.3: As variações não consideram o impacto de despesas do fundo. 
Obs.4: A data refere-se à posição no final do mês.
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Anexo 2 – Balanço Patrimonial 
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Anexo 3 – Demonstração das Variações Patrimoniais 
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Anexo 4 – Balanço Financeiro 
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Anexo 5 – Balanço Orçamentário 
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Anexo 6 – Demonstração dos Fluxos de Caixa
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Anexo 7 – Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
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Anexo 8 - Apresentação das notas explicativas às demonstrações contábeis do Fundo Soberano do 

Brasil (FSB) referentes ao 1º semestre de 2018 

 

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com a Lei nº 4.320/1964 e as demais normas 

editadas pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN/MF) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). O 

objetivo principal das Demonstrações Contábeis é fornecer, aos diversos usuários, informações sobre a 

gestão do patrimônio do Fundo Soberano do Brasil - FSB e prestar contas da gestão econômico-financeira 

realizada durante o 1º semestre do exercício de 2018. 

 

Durante o período avaliado, ocorreu edição da Medida Provisória (MP) nº 830 de 21 de maio de 2018, a qual 

foi publicada no Diário Oficial da União (DOU) em 22 de maio de 2018. O referido normativo extinguiu o FSB 

e destinou seus recursos para o pagamento da dívida pública federal. No entanto, a referida Medida Provisória 

foi rejeitada no plenário da Câmara dos Deputados em 04/09/2018 e encaminhada para arquivamento. 

 

O saldo das contas patrimoniais em 22/05/2018, tanto do Ativo Circulante quanto do Ativo Não Circulante foi 

transferido para outras Unidades Gestoras no âmbito da Secretaria do Tesouro Nacional para cumprimento 

da Medida Provisória nº 830/2018. 

 

Também cabe ressaltar que as contas de resultado somente serão encerradas quando da apuração do 

resultado do exercício em 31/12/2018, ou seja, alguns demonstrativos permanecerão com saldo até o final de 

2018. 

 

A seguir são apresentadas as notas explicativas de alguns itens relevantes das demonstrações contábeis do 

FSB. 

 

Balanço Patrimonial (BP) 

 

Nota 1 – Caixa e Equivalentes de Caixa 

 

O valor de R$ 26.927.481.447,02 refere-se ao total aplicado na Conta Única da União – CTU até a edição da 

Medida Provisória nº 830/2018. Esse valor corresponde ao principal acrescido dos rendimentos de recursos 

originários de resgates do Fundo Fiscal de Investimentos e Estabilização – FFIE ocorridos em 31/12/2012, 

22/12/2015 e 08/05/2018, nos termos do art. 4º, § 1° da Lei nº 11.887/2008 (Lei de criação do Fundo Soberano 

do Brasil –  FSB). 

 

Esses recursos financeiros foram transferidos, em 22/05/2018, para a Unidade Gestora (UG) 170600 

(Coordenação-Geral de Controle da Dívida Pública – CODIV) para cumprimento da MP nº 830/2018 que 
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extinguiu o FSB e destinou os seus recursos ao pagamento da Dívida Pública Federal, conforme transcrição 

de trecho da MP, abaixo: 

 

“Art. 1º  Fica extinto o Fundo Soberano do Brasil - FSB, fundo especial de natureza contábil e 

financeira, vinculado ao Ministério da Fazenda, criado pela Lei nº 11.887, de 24 de dezembro de 2008. 

Art. 2º Os recursos do extinto FSB, pertencentes à União, serão destinados ao pagamento da Dívida 

Pública Federal. 

Art. 3º A Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda adotará as medidas necessárias 

ao cumprimento do disposto nos art. 1º e art. 2º quanto à sua execução e à sua operacionalização.” 

 

O quadro do Balanço Patrimonial que evidencia esse montante até a data da referida extinção, de acordo 

com os valores extraídos do SIAFI na data de 22/05/2018 é demonstrado a seguir. 

 

Fonte: dados extraídos do Balancete do Siafi emitido em 22/05/2018.  

 

Como os valores de rendimento da CTU seguem um procedimento de pagamentos decendiais, os 

rendimentos relativos aos recursos do FSB registrados em 22 de maio somente ficaram disponíveis em datas 

posteriores ao encerramento do Fundo. Nesse contexto, esses valores de rendimentos, que somaram um 

total de R$ 75.524.242,08, foram transferidos para a UG da CODIV assim que se tornaram disponíveis, nas 

datas de 30/05, 08/06, 20/06 e 29/06.  

 

Isto ocorreu no fim do último dia de cada um dos decêndios subsequentes, conforme tabela abaixo. 

 

Saldos de Aplicação na Conta Única transferidos após extinção do fundo:  

 

Fonte: SIAFI  

ATIVO

ESPECIFICAÇÃO 2018 2017

ATIVO CIRCULANTE 26.927.481.447,02 22.651.530.898,30

    Caixa e Equivalentes de Caixa 26.927.481.447,02 22.651.530.898,30

    Créditos a Curto Prazo -

    Demais Créditos e Valores a Curto Prazo - -

    Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto - -

    Estoques - -

    VPDs Pagas Antecipadamente - -

    Ativos Não Financeiros Mantidos para Venda - -

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11887.htm
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A sistemática de pagamento das aplicações na conta única apresenta algumas peculiaridades. Rendimentos 

referentes a um decêndio somente são creditados na véspera do último dia do decêndio seguinte. Este crédito 

ocorre em processamento noturno. Isto significa que o recurso somente se torna disponível para os 

executores no dia seguinte. Desta forma, no momento em que foi realizado o resgate do dia 22 já havia 

rendimentos ainda não creditados e que somente puderam ser transferidos no dia 30/5 (após o crédito no 

processamento noturno do dia 29/5). Estes valores geraram novo rendimento, devido à impossibilidade do 

seu resgate imediato e assim sucessivamente. Desta forma, foi necessário realizar outros resgates até que o 

saldo se reduzisse a zero. 

De todo modo, assim que os rendimentos se tornaram disponíveis, estes foram transferidos para a CODIV.  

 

Nota 2 - Realizável a Longo Prazo – Investimentos e Aplicações Temporárias a Longo Prazo 

 

Conta: 1.2.1.3.1.04.01 - Fundos Avaliados a Valor de Mercado  

 

Fundo Fiscal de Investimentos e Estabilização – FFIE 

 

O FFIE é um fundo de natureza privada, com patrimônio próprio separado do patrimônio do cotista e está 

sujeito a direitos e obrigações próprios, tendo sua criação prevista na Lei nº 11.887/2008. 

 

Para cumprir as determinações da MP nº 830/2018, a Secretaria do Tesouro Nacional, realizou os 

procedimentos necessários para a transferência dos recursos do FFIE para a CTU, o que incluiu o 

monitoramento das vendas das ações restantes do Banco do Brasil pertencentes ao FFIE. O fim desse 

processo de vendas e o resgate dos valores totais do FFIE para a CTU foram finalizados no começo de junho.  

 

As cotas do FFIE são registradas com base no valor de mercado dos ativos que compõem a carteira do fundo 

(renda fixa + renda variável). Sua atualização no SIAFI é realizada mensalmente, conforme suas variações 

aumentativas e diminutivas. 

 

Abaixo segue a movimentação mensal ocorrida no FFIE durante o exercício de 2018 até a publicação da MP 

830/2018 em 22/05/2018. 

 

 

Fonte: BBDTVM – Carteira Diária 
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Fonte: BBDTVM – Carteira Diária 
Obs.: O valor do fundo era atualizado mensalmente. Tendo em vista a ocorrência do resgate parcial, foi realizada a atualização até a 
data de 08/05/2018. Ocorreu uma atualização extraordinária até a data do resgate parcial para refletir adequadamente o impacto de 
resgate na quantidade de cotas do fundo. Desta forma, o valor registrado no SIAFI no momento da extinção do FSB ainda era baseado 
na posição de 8/5.    

 

Com a extinção do FSB, as cotas do FFIE passaram a ser detidas diretamente pela União. Para refletir esta 

situação, o ativo em questão foi transferido para a UG 170510 (Coordenação de Participações Societárias – 

COPAR) no montante de R$ 556.732.751,57. Posteriormente, quando houve o resgate final das cotas do 

FFIE, os recursos foram arrecadados diretamente pela UG 170600 – CODIV para pagamento da dívida 

pública e a UG COPAR realizou a baixa do ativo.  

 

Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) 

 

Nota 3 – Transferência de Saldos 

 

Atendendo ao disposto na Medida Provisória nº 830, de 21 de maio de 2018, que extinguiu o Fundo Soberano 

do Brasil – FSB – e destinou seus recursos ao pagamento da Dívida Pública Federal – DPF, a Secretaria do 

Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda promoveu a transferência dos recursos financeiros do FSB à 

Coordenação-Geral de Controle da Dívida Pública e das cotas do Fundo Fiscal de Investimentos e 

Estabilização – FFIE – à Coordenação-Geral de Participações Societárias, conforme Nota Técnica nº 

12/2018/NUGEF/COPEF/SUPEF/STN-MF. 
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As transferências em questão estão normatizadas na Macrofunção SIAFI 021118 – Transferência de Saldos 

por Incorporação, Fusão e Cisão – e contabilizam, como contrapartida, contas de Variação Patrimonial 

Diminutiva (VPD), despesas no enfoque patrimonial, as quais são incorporadas ao resultado do exercício no 

Patrimônio Líquido do FSB. O ato em questão não se enquadra como distribuição ou retorno aos proprietários 

sobre a participação no patrimônio líquido. Seria este o caso se a MP em questão apenas extinguisse o Fundo 

e não mencionasse nada sobre os seus recursos. O caso concreto, entretanto, difere de retorno aos 

proprietários porque a MP determinou, em seu art. 2º, uma destinação específica aos recursos do FSB, qual 

seja, o pagamento da DPF. Trata-se, portanto, de uma transferência para finalidade específica, e não 

devolução à União, por isso o lançamento como VPD.  

  

A aplicação da presente interpretação do texto da MP pela STN foi potencializada pelo princípio da prudência, 

pois desde sua edição, trabalhou-se com a possibilidade de a MP em questão ser rejeitada, o que de fato 

aconteceu. Em sendo rejeitada, se o registro contábil tivesse sido diferente, ou seja, baixando-se o Patrimônio 

Social, o restabelecimento da existência do FSB colocaria a demonstração contábil em um situação passível 

de ser questionada pelos órgãos de controle, pois ocasionaria a existência de um Fundo com Patrimônio 

Social inexistente. 

  

Essa decisão prudencial, legitimada pela lacuna interpretativa da questão, está alinhada com a legislação da 

Receita Federal do Brasil – RFB – sobre o cadastro de CNPJ, pois a extinção do mesmo só é permitida 

quando da conversão da MP em lei. Desta forma, perante a RFB, o CNPJ do FSB continua ativo, reforçando 

o aspecto de que a contabilidade está evidenciando corretamente o fenômeno atual do FSB, qual seja, o de 

que o fundo ainda existe do ponto vista legal, econômico e contábil, ainda que seu Patrimônio Líquido seja 

zero. 

 

Nota 4 – Remuneração de Depósitos Bancários e Aplicações Financeiras 

 

O montante de R$ 851.513.026,16 evidenciado na DVP corresponde aos rendimentos auferidos até o 1º 

semestre de 2018 oriundos da aplicação dos recursos do FSB efetuada na CTU.  

 

A aplicação na CTU apresentou uma remuneração equivalente a 98% da rentabilidade paga pelo Banco 

Central do Brasil –  BCB ao Tesouro Nacional. Essa remuneração é determinada pela taxa média da 

rentabilidade dos títulos públicos federais existentes na carteira do BCB. O detalhamento da sistemática de 

pagamento pode ser encontrado na Macrofunção 020305 - Conta Única do Tesouro Nacional.  
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Nota 5 - Diversas Variações Patrimoniais Aumentativas 

 

O saldo de R$ 451.905.345,04 refere-se ao acumulado de valorização da rubrica que registra as cotas do 

FFIE durante o 1º trimestre de 2018. As atualizações do valor das cotas foram efetuadas mensalmente com 

base no valor de mercado dos ativos do FFIE. Cabe ressaltar que no período específico do 2º trimestre não 

houve valorização das cotas do FFIE. 

 

 

 

Nota 6 - Diversas Variações Patrimoniais Diminutivas 

 

O montante de R$ 48.113.133,92 refere-se ao total acumulado de atualizações da conta do FFIE, efetuadas 

mensalmente quando há desvalorização das cotas. 

 

 

 

Balanço Financeiro (BF)  

 

Nota 7 – Movimentação de Saldos Patrimoniais  

 
Em 08/05/2018, houve o resgate parcial de cotas do FFIE no valor de R$ 3.500.000.000,00 via Guia de 

Recolhimento da União (GRU). Esses recursos foram arrecadados e classificados na fonte 0150. O referido 

valor foi aplicado na CTU na mesma data.  
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Com a publicação da MP nº 830/2018 em 22/05/2018, nesta mesma data, esse montante foi transferido para 

a UG CODIV (170600) juntamente com os demais valores que estavam aplicados na CTU, totalizando R$ 

26.927.481.447,02. O restante de R$ 75.524.242,08 foi sendo transferido até o final de junho. Total transferido 

entre maio e junho: R$ 27.003.005.689,10.  

 

A SOF, mediante a Nota Técnica 10928/2018-MP de 30/05/2018, recomendou a reclassificação da receita 

citada acima, da fonte 0150 para a fonte 163.  

 

Para atendimento da demanda acima, foi realizado o estorno do recurso que havia sido transferido para a 

CODIV no valor de R$ 3.500.000.000,00, fonte 0150. Posteriormente foi realizada a retificação da fonte 0150 

para a fonte 0163 gerando uma nova GRU.  

 

Após o processamento da reclassificação recomendada pela SOF, o valor de R$ 3.500.000.000,00 foi 

transferido para a CODIV em 11/06/2018 na fonte 0163.  

 

Os ajustes realizados acima geraram um saldo na conta contábil Movimentação de Saldos Patrimoniais no 

valor de R$ 7.000.000.000,00 (na coluna de ingressos e dispêndios), visto que a receita foi classificada 

inicialmente na fonte 0150 no valor de R$ 3.500.000.000,00 e posteriormente reclassificada para a fonte 0163. 

 

Balanço Orçamentário (BO) 

 

Nota 8 – Dotação Fundo Soberano do Brasil - FSB 

 

O FSB, possui Unidade Orçamentária (UO 71902) com dotação própria na Lei Orçamentária Anual – LOA. O 

Fundo recebe créditos orçamentários via destaque da setorial orçamentária do Ministério da Fazenda, motivo 

pelo qual não constam valores no campo “Dotação Atualizada” no referido Balanço do exercício de 2018, 

segundo os critérios atuais do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público. 

 

Na LOA de 2018 foram autorizados, para o FSB, dotação orçamentária de despesa no montante de R$ 

1.500.000,00, consignados na Ação Orçamentária 20YC – Operacionalização do Fundo Soberano do Brasil. 

O total de empenho das despesas com a operacionalização do FSB foram relativos ao pagamento de 

despesas com provedores de informações econômico-financeiras sendo que o valor de R$ 28.676,52 foi 

descentralizado para outra Coordenação-Geral da STN (CODIN) que realizou a referida execução 

orçamentária e financeira dos serviços prestados ao FSB. Esse montante foi descentralizado para atender as 

despesas com provedor de informação referente ao 1º trimestre de 2018.  
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Nota 9 – Receitas - FSB 

 

Em 08 de maio de 2018, houve um resgate parcial das cotas do Fundo Fiscal de Investimentos e Estabilização 

– FFIE no valor de R$ 3.500.000.000,00, gerando receita primária classificada incialmente na fonte 150. Este 

valor foi transferido para a UG 170600 logo após a extinção do fundo em 22/05.  

 

Posteriormente, seguindo recomendação da Secretária de Orçamento Federal – SOF, emitida por meio da 

Nota Técnica nº 10928/2018-MP de 30/05/2018, foi feita uma reclassificação da receita gerada pelo resgate 

parcial das cotas do FFIE para a fonte 163.  Esta reclassificação envolveu o estorno da transferência anterior 

realizada para a UG 170600 no mês de maio, seguida pela reclassificação da receita arrecadada com a 

alienação das cotas e o repasse novamente para a CODIV da receita na classificação correta. O referido 

estorno ocorreu no mês de maio, porém a mudança de classificação e a nova transferência somente foram 

finalizadas no mês de junho.   

 

O montante de R$ 851.513.026,16 em 30/06/2018 se refere a receitas realizadas que corresponde aos 

rendimentos auferidos até o 1º trimestre de 2018 oriundos da aplicação efetuada na Conta Única do Tesouro 

Nacional. 

 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa (DFC) 

 

Fluxos de Caixa das Atividades das Operações 

 

Ingressos 

 

Nota 10 - Remuneração das Disponibilidades 

 

O montante evidenciado em 30/06/2018 na Demonstração do Fluxo de Caixa – DFC no valor de R$ 

851.513.026,16 corresponde aos rendimentos auferidos até o 1º semestre de 2018 oriundos da aplicação 

efetuada na Conta Única do Tesouro Nacional.  

 

A aplicação na Conta única do Tesouro Nacional tem uma remuneração de 98% da remuneração paga pelo 

Banco Central ao Tesouro, esta é determinada pela taxa média da rentabilidade dos títulos públicos federais 

existentes em carteira do BCB. Detalhamento da sistemática de pagamento pode ser encontrado na 

Macrofunção 020305 - Conta Única do Tesouro Nacional.  
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Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento   
 
Nota 11 – Alienação de Bens   

 
Em 08 de maio de 2018, houve um resgate parcial das cotas do Fundo Fiscal de Investimentos e Estabilização 

– FFIE no valor de R$ 3.500.000.000,00, gerando receita primária classificada incialmente na fonte 150. Este 

valor foi aplicado na CTU, auferindo rendimentos até a sua transferência para a UG 170600 (CODIV) logo 50  

após a extinção do fundo em 22/05. Posteriormente, seguindo recomendação da Secretária de Orçamento 

Federal – SOF, emitida por meio da Nota Técnica nº 10928/2018-MP de 30/05/2018, foi feita uma 

reclassificação da receita gerada pelo resgate parcial das cotas do FFIE para a fonte 163. 

 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – DMPL  

 
De acordo com o MCASP, a DMPL é obrigatória para as empresas estatais dependentes, desde que 

constituídas sob a forma de sociedades anônimas, e facultativa para os demais órgãos e entidades dos entes 

da Federação. 
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Anexo 9 - Declaração do Contador 

 

 

 

 

 

 

 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

  

DECLARAÇÃO DO CONTADOR 

DECLARAÇÃO PLENA 

Denominação completa (UJ): Código da UG : 

Fundo Soberano do Brasil UG 170.474/ Órgão 71.902 

 

 

           Declaro que os demonstrativos contábeis constantes do SIAFI (Balanço Orçamentário, 

Financeiro, Patrimonial, Demonstração das Variações Patrimoniais, Demonstração dos Fluxos 

de Caixa e Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido), regidos pela Lei n.º 4.320/1964 

e pela Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC T 16.6 R1 aprovada 

pela Resolução CFC nº 1.133/2008, refletem adequada e integralmente a situação 

orçamentária, financeira e patrimonial  da unidade jurisdicionada que apresenta Relatório de 

Administração no 1º semestre /2018. 

         Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração. 

 

Local Brasília-DF Data 23 de julho de 2018 

Contadora 

Responsável 
Silvia Lenita Moeller CRC nº PR-050328/O1-T-DF 
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SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL 
ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO P,  ED. ANEXO, TÉRREO 

70048-900 - BRASILIA-DF 

 

 


